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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO 

TENTADO. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 

CRIMINAL. INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA PROCESSAMENTO 

DO FEITO. NULIDADES NÃO DEBATIDAS PELO TRIBUNAL DE 

ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 

TENTATIVA. REVISÃO DA FRAÇÃO APLICADA COM BASE NO 

ITER CRIMINIS PERCORRIDO. INVIABILIDADE. REEXAME DE 

FATOS E PROVAS. APLICAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO. 
1. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a competência 
desta Corte para processar e julgar revisão criminal limita-se às 
hipóteses de seus próprios julgados. No caso, como não existe no STJ 
julgamento de mérito passível de revisão em relação à condenação 
definitiva sofrida pelo recorrente, deve-se reconhecer a incompetência 
deste Tribunal para o processamento do presente pedido.
2. As teses de ofensa ao princípio do juiz natural, de necessidade de 

intimação da parte acerca da expedição de carta precatória, de 

ilegalidade decorrente de testemunha que foi ouvida após o 

interrogatório do acusado e de violação do princípio da identidade física 
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do juiz não foram debatidas pelo Tribunal de origem na apelação, o que 

implica indevida supressão de instância caso apreciadas por esta Corte.

3. A análise da competência do Tribunal do Júri depende da 

reclassificação do crime de latrocínio para o de homicídio doloso, o que, 

certamente, exige a discussão de conteúdo de fatos e provas 

inadmissível na via do habeas corpus, notadamente depois do trânsito 

em julgado da condenação, momento em que devem ser observados a 

coisa julgada e o princípio da segurança jurídica.

4. Este Superior Tribunal adota o critério do iter criminis (caminho do 

crime) para aplicação da fração pela tentativa. Na espécie, a vítima foi 

alvejada por disparo de arma de fogo em sua cabeça, com alto risco de 

morte. Por isso, entendeu o Tribunal de origem pela incidência da 

redução de 1/3 pelo crime tentado. A alteração da referida conclusão 

exigiria reexame de fatos e provas, providência não admitida em habeas 

corpus.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 17 de junho de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO 

TENTADO. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
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hipóteses de seus próprios julgados. No caso, como não existe no STJ 
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definitiva sofrida pelo recorrente, deve-se reconhecer a incompetência 
deste Tribunal para o processamento do presente pedido.
2. As teses de ofensa ao princípio do juiz natural, de necessidade de 

intimação da parte acerca da expedição de carta precatória, de 

ilegalidade decorrente de testemunha que foi ouvida após o 
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do juiz não foram debatidas pelo Tribunal de origem na apelação, o que 

implica indevida supressão de instância caso apreciadas por esta Corte.

3. A análise da competência do Tribunal do Júri depende da 

reclassificação do crime de latrocínio para o de homicídio doloso, o que, 

certamente, exige a discussão de conteúdo de fatos e provas 

inadmissível na via do habeas corpus, notadamente depois do trânsito 

em julgado da condenação, momento em que devem ser observados a 

coisa julgada e o princípio da segurança jurídica.

4. Este Superior Tribunal adota o critério do iter criminis (caminho do 

crime) para aplicação da fração pela tentativa. Na espécie, a vítima foi 

alvejada por disparo de arma de fogo em sua cabeça, com alto risco de 

morte. Por isso, entendeu o Tribunal de origem pela incidência da 

redução de 1/3 pelo crime tentado. A alteração da referida conclusão 

exigiria reexame de fatos e provas, providência não admitida em habeas 

corpus.

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

FLÁVIO LÚCIO DA SILVA agrava de decisão em que não conheci de 

seu habeas corpus.

O agravante reitera as teses anteriores. Alega ofensa ao princípio do juiz 

natural, pois o réu deveria haver sido julgado pelo Tribunal do Júri, uma vez que se 

trata de tentativa de homicídio, e não de latrocínio.  Argumenta as seguintes 

nulidades: necessidade de intimação da parte acerca da expedição de carta 

precatória, ilegalidade decorrente de testemunha que foi ouvida após o 

interrogatório do acusado e violação do princípio da identidade física do juiz. 

Afirma que o caminho do crime (iter criminis) percorrido não autoriza a aplicação 

da fração de apenas 1/3 pela tentativa e pede a incidência do índice máximo de 2/3.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou  a submissão do feito ao 
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órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes para desconstituir a decisão recorrida, cuja conclusão mantenho.

O recorrente foi condenado, pela prática do crime de latrocínio na forma 

tentada, à pena de 13 anos e 4 meses de reclusão no regime inicial fechado. A 

condenação transitou em julgado.

Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a competência desta 
Corte para processar e julgar revisão criminal limita-se às hipóteses de seus 
próprios julgados. No caso, como não existe no STJ julgamento de mérito passível 
de revisão em relação à condenação definitiva sofrida pelo paciente, deve-se 
reconhecer a incompetência deste Tribunal para o processamento do presente 
pedido.

Além disso, as teses de ofensa ao princípio do juiz natural, de 

necessidade de intimação da parte acerca da expedição de carta precatória, de 

ilegalidade decorrente de testemunha que foi ouvida após o interrogatório do 

acusado e de violação do princípio da identidade física do juiz não foram debatidas 

pelo Tribunal de origem na apelação, o que implica indevida supressão de instância 

caso apreciadas por esta Corte.

Verifico ainda que a análise da competência do Tribunal do Júri depende 

da reclassificação do crime de latrocínio para o de homicídio doloso, o que, 

certamente, exige a discussão de conteúdo de fatos e provas inadmissível na via do 

habeas corpus, notadamente depois do trânsito em julgado da condenação, 

momento em que devem ser observados a coisa julgada e o princípio da segurança 

jurídica.

Quanto à fração de 1/3 aplicada pelo crime tentado, não vejo ilegalidade 
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manifesta, pois, como delineado pelo Tribunal de origem, "a vítima foi alvejada 

por disparo de arma de fogo em sua cabeça, local vital do corpo humano, fazendo-a 

correr alto risco de morte, o que deixa claro que o réu percorreu quase todo o iter 

criminis" (fl. 145).

Afirmo a impossibilidade de alteração da fração aplicada pela tentativa, 

pois embasada no iter criminis (caminho do crime) percorrido, critério adotado por 

este Superior Tribunal. A alteração da conclusão do acórdão atacado exigiria 

reexame de fatos e provas, providência não admitida em habeas corpus.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/06/2024 
a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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